
 

 

PROCESSO Nº 4743/2024 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 41/2024 

PROCEDÊNCIA: Vereador Antônio Cesar Machado da Silva 

 

 

REDAÇÃO FINAL 

 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária de autoria do Vereador Antônio Cesar Machado da Silva, 

tendo por objeto determinar a fixação, nos locais que especifica, de cartazes educativos sobre o 

“Disque Direitos Humanos - Disque 100”. 

 

O presente projeto foi aprovado em Plenário SEM EMENDAS, de forma que, considerando que 

não foi realizada alteração da redação original, deverá ser encaminhado à Secretaria Legislativa 

para competente autógrafo, com as adequações de técnica legislativa e redacional constantes no 

anexo. 

 

 

Linhares/ES, 24 de setembro de 2024. 

 

 

 

Taís Pereira Santos 

Assessora de Técnica Legislativa e Redacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DE Nº 41/2024 

 

Determina a fixação, nos locais que 

especifica, de cartazes educativos 

sobre o “Disque Direitos Humanos - 

Disque 100”. 
 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES, Estado do Espírito Santo, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber que o Legislativo Municipal aprovou em Sessão Ordinária 

Projeto de Lei Ordinária de autoria do Vereador Antônio Cesar Machado da Silva, a saber: 

 

 

Art. 1º Serão afixados cartazes com orientações sobre denúncia de violação aos 

direitos humanos, de modo e em quantidade que permitam a fácil visualização por todos os 

frequentadores, nos seguintes locais: 

 

I – estabelecimentos de ensino da rede pública municipal;  

 

II – hospitais, maternidades, prontos-socorros e unidades básicas de saúde 

municipais;  

III – centros culturais e esportivos municipais. 

 

Parágrafo único. Os cartazes conterão a seguinte mensagem: “Violação aos direitos 

humanos é crime. Denuncie. Disque Direitos Humanos - Disque 100.” 

 

Art. 2º A mensagem deverá conter o sistema de escrita em braille, permitindo que 

deficientes visuais possam fazer a leitura através do toque. 

 

Art. 3º O Poder Executivo, no uso de suas atribuições, disporá de meios para a 

aplicação da presente Lei no que for necessário, estabelecendo, inclusive, os órgãos responsáveis 

pelas providências administrativas e de fiscalização. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 


